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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2010, 2009 e 1º de Janeiro de 2009 (Em milhares de reais)
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas de-
monstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a
moeda funcional da Companhia. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das
demonstrações financeiras de acordo as normas CPC exigem
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e
premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões
com relação as estimativas contábeis são reconhecidas no pe-
ríodo em que as estimativas são revisadas e em quaisquer pe-
ríodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos crí-
ticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresen-
tam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras estão incluídas na seguinte nota explicativa: 
• Nota nº 13 - Arrendamento: As informações sobre incer-
tezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo
exercício financeiro estão incluídas na seguinte nota explicati-
va: • Nota nº 12 - Provisão para riscos tributários, traba-
lhistas, cíveis e depósitos judiciais. 2.5. Transição das
práticas contábeis: Até 31 de dezembro de 2009, a Compa-
nhia apresentava suas demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que incorpora-
vam as mudanças introduzidas por intermédio das Leis
11.638/07 e 11.941/09, complementadas pelos pronuncia-
mentos do CPC, aprovados por resoluções do CFC até 31 de de-
zembro de 2008. Em 31 de dezembro de 2010, a Empresa
apresentou suas demonstrações financeiras utilizando as nor-
mas contábeis adotadas no Brasil vigentes em 2010. Esses no-
vos pronunciamentos foram implementados retroativamente a
1º de janeiro de 2009, no entanto, não foram apurados ajustes
e/ou reclassificações nas demonstrações financeiras de 31 de
dezembro de 2009, originalmente divulgadas. 3. Principais
políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes a seguir têm sido aplicadas pela Companhia de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
trações financeiras e na preparação do balanço patrimonial de
abertura apurado em 1º de janeiro de 2009 com a finalidade da
transição para as normas CPC, exceto nos casos indicados em
contrário. a. Moeda estrangeira: Transações em moeda es-
trangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em
moedas estrangeiras na data de apresentação são reconverti-
das para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela
data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a dife-
rença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo
do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante
o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa
de câmbio no final do período de apresentação. b. Instrumen-
tos financeiros: • Ativos financeiros não derivativos: 
A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos
financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negocia-
ção na qual se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Companhia deixa de reconhecer um
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando transferem os direitos ao re-
cebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi-
nanceiro em uma transação no qual essencialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos. Os ativos financeiros não derivativos são mensurados
de acordo com sua respectiva classificação: Ativos financei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado:
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do
resultado caso seja classificado como mantido para negociação
ou seja designado como tal no momento do reconhecimento
inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo
por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investi-
mentos e tomam decisões de compra e venda baseada em seus
valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e
a estratégia de investimentos. Os custos da transação, após o
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como
incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no
valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebí-
veis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculá-
veis e que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os em-
préstimos e recebíveis abrangem clientes, outros créditos, par-
tes relacionadas, entre outros. Caixa e equivalentes de caixa

abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com ven-
cimento original de três meses ou menos a partir da data da
contratação. Limites de cheques especiais de bancos que te-
nham de ser pagos à vista e que façam parte integrante da ges-
tão de caixa, são incluídos como um componente das disponibi-
lidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. • Passi-
vos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece tí-
tulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são origi-
nados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia bai-
xa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contra-
tuais retirada, cancelada ou vencida. Os ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em
uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simul-
taneamente. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do mé-
todo dos juros efetivos. • Capital social: Ações ordinárias e
preferenciais: Ações ordinárias e as preferenciais são classifi-
cadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obriga-
tórios conforme definido em estatuto e quando consignados ao
final do exercício, são reconhecidos como passivo. • Instru-
mentos financeiros derivativos: Derivativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuí-
veis são reconhecidos no resultado como incorridos. Após o re-
conhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor
justo, e as variações no valor justo são registradas no resulta-
do. c. Imobilizado: • Reconhecimento e mensuração:
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das, quando necessária. O custo inclui gastos que são direta-
mente atribuível à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ati-
vo no local e condição necessários para que esses sejam capa-
zes de operar da forma pretendida pela administração, os cus-
tos de desmontagem e de restauração do local onde estes ati-
vos estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos
qualificáveis para os quais a data de início para a capitalização
seja 1º de janeiro de 2009 ou data posterior a esta. O software
comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um
equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens individuais (componen-
tes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobili-
zado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no
resultado. A Administração da Companhia optou por não reava-
liar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost)
na data de abertura do exercício de 2009. • Custos subse-
quentes: O custo de reposição de um componente do imobili-
zado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável
que os benefícios econômicos incorporados dentro do compo-
nente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manuten-
ção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado
conforme incorridos. • Depreciação: A depreciação é calcula-
da sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou ou-
tro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A de-
preciação é reconhecida no resultado baseando-se no método
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de
um item do imobilizado demonstradas na Nota Explicativa nº 9,
já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais
curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a
não ser que esteja razoavelmente certo de que irá obter a pro-
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são
depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os
valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercí-
cio financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. d. Ativos intangíveis: Os ati-
vos intangíveis que são adquiridos e que têm vidas úteis defini-
das são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acu-
mulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumu-
ladas. e. Redução ao valor recuperável: Os ativos do imobi-
lizado e do intangível, têm o seu valor recuperável testado, no
mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A
Administração da Companhia não identificou qualquer evidên-
cia que justificasse a necessidade de provisão em 31 de dezem-
bro de 2010 e 31 de dezembro de 2009. f. Ativos arrendados:
Os arrendamentos em cujos termos a Companhia assume os
riscos e benefícios inerentes à propriedade são classificados 

como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o
ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor entre
o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos
do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o
ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao
ativo. Os outros arrendamentos mercantis são arrendamentos
operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. g.
Concessões de serviços públicos: A Companhia possui con-
cessão não onerosa de serviço público decorrente do contrato
de arrendamento, conforme Notas Explicativas n° 1. A Compa-
nhia atua sob regime de concessão, entretanto, sua atividade
não se enquadra nos requerimentos da Interpretação Técnica
ICPC 01 - Contratos de Concessão, em função do preço não ser
regulamentado pelo poder concedente, dessa forma não foram
efetuados ajustes ou reclassificações nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia em decorrência desse pronunciamento. 
h. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a em-
pregados são mensuradas em uma base não descontada e são
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pa-
go sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos
lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal
ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passa-
do prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada
de maneira confiável. i. Provisões: Uma provisão é reconheci-
da, em função de um evento passado, se houver uma obrigação
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiá-
vel, e é provável que um recurso econômico seja exigido para li-
quidar a obrigação. j. Receita: A receita de serviços é reconhe-
cida no resultado em função da sua prestação. O resultado das
operações é apurado em conformidade com o regime contábil
de competência. k. Pagamentos de arrendamentos: Os pa-
gamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são re-
conhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do ar-
rendamento. Os incentivos de arrendamentos recebidos são re-
conhecidos como uma parte integrante das despesas totais de
arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento. Os pa-
gamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrenda-
mentos financeiros são alocados entre despesas financeiras e
redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alo-
cadas a cada período durante o prazo do arrendamento visando
a produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo
remanescente do passivo. Pagamentos contingentes de arren-
damentos são registrados através da revisão dos pagamentos
mínimos do arrendamento pelo prazo remanescente do arren-
damento quando o ajuste do arrendamento é confirmado. l.
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas fi-
nanceiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre
aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no re-
sultado através do método dos juros efetivos. As despesas fi-
nanceiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre
empréstimos. Custos de empréstimo que não são diretamente
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável são reconhecidos no resultado através do método
de juros efetivos. m. Imposto de renda e contribuição so-
cial: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$240 ao ano para imposto de renda e 9% sobre
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido,
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negati-
va de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O im-
posto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tri-
butação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou subs-
tantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações financeiras. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferido são revisados a cada data de relatório e
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais
provável. A Companhia optou pelo Regime Tributário de Transi-
ção (RTT), conforme a Lei nº 11.941/09. O exercício de opção
foi manifestado, de forma irretratável, na Declaração de Infor-
mações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica de 2009. O RTT
permite neutralizar o efeito tributário sobre as contas do resul-
tado que passaram a ter tratamentos diferentes sob a legisla-
ção fiscal e a nova legislação societária. 4. Gerenciamento do
risco financeiro: Gestão de capital: Embora a Companhia
venha apresentando uma situação de patrimônio líquido nega-
tivo, a política da Administração do Grupo Santos Brasil é man-
ter uma sólida base de capital para manter a confiança do in-
vestidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro
do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capi-
tal, monitora o nível de dividendos para acionistas e procura
manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com
níveis adequados de empréstimos e as vantagens e a seguran-
ça proporcionada por uma posição de capital saudável. Os de-


